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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 22, DE 30 DE JANEIRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições conferidas
pela Portaria DG nº 233/2013, com base no inc. II do art. 9º e no inc.
I do art. 35 da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Art. 1º Dispensar LANA ALMEIDA ROCHA, Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente
I, nível FC-01, da Seção de Recebimento e Distribuição de Ori-
ginários.

Art. 2º Designar KEICY CAVALCANTE MENESES, Ana-
lista Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comis-
sionada de Assistente I, nível FC-01, na Seção de Recebimento e
Distribuição de Originários.

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 21, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no inciso
I do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no
Procedimento Administrativo SEI nº 2016.00.000002980-0, resolve:

prorrogar a cessão do servidor ANTÔNIO CARLOS MO-
REIRA BERGO, Analista Judiciário, Área Administrativa, Conta-
bilidade, ao Tribunal Superior do Trabalho, para continuar a exercer
cargo em comissão.

Min. GILMAR MENDES

PORTARIA Nº 46, DE 19 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no inciso
I do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no
Procedimento Administrativo SEI nº 2015.00.000005115-0, resolve:

Prorrogar a cessão da servidora ANA AMÉLIA MARIA DE
BRITO, Analista Judiciário, Área Administrativa, ao Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, por prazo indeterminado,
enquanto estiver no exercício de cargo em comissão ou função de
confiança.

Min. GILMAR MENDES

SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 75, DE 30 DE JANEIRO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no inciso XVI do
art. 116 do Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar JANETE BARBOSA FREITAS DA SILVA, Téc-
nico Judiciário, Área Administrativa, para substituir a Coordenadora
de Acórdãos e Resoluções, Nível CJ-2, da Secretaria Judiciária, no
período de 29 a 31.1.2018.

MAURICIO CALDAS DE MELO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 21, DE 30 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em
vista o constante do Processo Administrativo TST nº 500.232/2018-5,
resolve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribui-
ção, com proventos integrais, à servidora LUCIANE ZANELLA,
código 5052, no cargo da Carreira Judiciária de Analista Judiciário,
Área de Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas,
Classe C, Padrão 13, com fundamento no art. 3º, incisos I a III, e
parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47/2005; no art. 62-A
da Lei nº 8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida
Provisória nº 2.225-45/2001; e no art. 18 da Lei nº 11.416/2006, com
redação dada pela Lei nº 12.774/2012, em conformidade com o Acór-
dão nº 2.076/2005-Plenário do Tribunal de Contas da União.

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO Nº 2.352, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBU-
NAL MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em
vista o contido no Processo nº 000251/17-99.01 do Sistema Ele-
trônico de Informações, resolve:

Art. 1º TORNAR SEM EFEITO os Atos nos 2338/2017 e
2347/2018, publicados no Diário Oficial da União de 27.12.2017
e 25.1.2018, respectivamente, que convocaram a Drª SAFIRA
MARIA DE FIGUEREDO, matrícula 1118, Juíza-Auditora da 1ª

Auditoria da 11ª CJM, para assumir, cumulativamente, a titu-
laridade da Auditoria de Correição.

Art. 2º CONVOCAR a Drª SAFIRA MARIA DE FI-
GUEREDO, matrícula 1118, Juíza-Auditora da 1ª Auditoria da 11ª
CJM, para assumir, cumulativamente, a titularidade da Auditoria
de Correição, no período de 8 a 28 de janeiro de 2018, em virtude
da interrupção das férias concedidas à Dr.ª Telma Angélica Fi-
gueiredo.

JOSÉ COÊLHO FERREIRA

S E C R E TA R I A
D I R E TO R - G E R A L

PORTARIA Nº 1.408, DE 30, DE JANEIRO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL MILITAR, usando das atribuições relativas à Admi-
nistração do STM que lhe são conferidas pelo inciso XXIV da Seção
I do Capítulo IX do Título III do Manual de Organização do Superior
Tribunal Militar, aprovado pela Resolução nº 241, de 9 de maio de
2017, c/c a Resolução nº 173, de 28 de abril de 2010, e considerando
o contido no Memorando SEPAT 0928249, de 24 janeiro de 2018,
resolve:

Art. 1º Outorgar permissão de uso do imóvel funcional re-
sidencial de propriedade da União, pertencente à reserva do Superior
Tribunal Militar, situado na SQS 115, Bloco "H", Apartamento 104,
em Brasília/DF, à Excelentíssima Senhora Juíza-Auditora Correge-
dora Drª TELMA ANGÉLICA FIGUEIREDO.

EDER SOARES DE OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

ATO Nº 5.502.369, DE 29 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais, e
considerando o decidido no PAe 0000041-98.2018.4.01.8009, resol-
ve:

DESIGNAR o Juiz Federal FÁBIO HENRIQUE RODRI-
GUES DE MORAES FIORENZA para, sem prejuízo na Diretoria do
Foro e na Turma Recursal da Seção Judiciária de Mato Grosso, atuar
no Tribunal Regional Eleitoral daquele Estado nos dias 1º e
02/02/2018, por motivo de afastamento dos membros efetivo e su-
plente.

Des. Federal HILTON QUEIROZ

ATO Nº 5.504,482, DE 29 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais, e
considerando o decidido no PAe 0005229-41.2014.4.01.8000, resol-
ve:

I - ALTERAR, em parte, o Ato Presi 388, de 02/05/2017,
para que a convocação do Juiz Federal ALEXANDRE FERREIRA
INFANTE VIEIRA para compor a 2ª Câmara Regional Previdenciária
da Seção Judiciária de Minas Gerais ocorra sem prejuízo da 3ª Re-
latoria da 4ª Turma Recursal daquela Seccional; e

II - FAZER CESSAR a designação do Juiz Federal Subs-
tituto JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS de que trata o Ato
Presi 541, de 07/06/2016.

Des. Federal HILTON QUEIROZ

ATO Nº 5.486.247, DE 29 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o que consta do PAe. 0000552-08.2018.4.01.8006,
resolve:

DECLARAR VAGO o cargo de Analista Judiciário, Área
Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível
Superior, Classe "C", Padrão 12, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de Primeiro Grau, Sede da Seção Judiciária do Estado de
Goiás, ocupado pela servidora CLÁUDIA ALVES SELF, em de-
corrência de seu falecimento, nos termos do art. 33, IX, da Lei
8.112/1990, a partir de 13/10/2017.

DES. FEDERAL HILTON QUEIROZ

PORTARIA Nº 5.492.064, DE 29 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDE-
RAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto na Resolução CJF 79/2009, com redação
que lhe deu a Resolução CJF 243/2013, na Resolução/Presi/Cenag
08, de 11/03/2010, e no art. 21, XXXI, do Regimento Interno,
resolve:

ALTERAR, em parte a Portaria Presi 171, de 10/05/2016,
a fim designar a Juíza Federal MONIQUE MARTINS SARAIVA
para o exercício da função de Diretora da Subseção Judiciária de
Rondonópolis/MT, de 18/12/2017 até 31/5/2018.

Des. Federal HILTON QUEIROZ

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
ATO Nº 33, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que
consta do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-2017/01651,
resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com proventos in-
tegrais, à servidora ANÉRIS PAUZEN FERREIRA OLIVEIRA, Téc-
nica Judiciária/ Telefonia, Classe "C", Padrão NI-13, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do
Espírito Santo, com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, e
parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47, publicada em
06.07.2005, em interpretação conjunta com o art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41, publicada em 31.12.2003, com a Vantagem
Pessoal Nominalmente Identificada, prevista no art. 62-A, da Lei nº
8.112, de 11.12.1990, introduzido pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 04.09.2001, incorporada nos termos do art. 3º da Lei nº 8.911,
de 11.07.1994, observando-se, ainda, o art. 28 da Lei nº 11.416, de
15.12.2006, em sua redação dada pela Lei nº 12.774, de 28.12.2012,
e o art. 37, inciso XI, da Constituição da República.

ANDRÉ FONTES

ATO Nº 34, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que
consta do Procedimento Administrativo nº TRF2-PES-2017/01360,
resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com proventos in-
tegrais, à servidora ROSÂNGELA NASCIMENTO OUVIDOR, Ana-
lista Judiciária/ Oficiala de Justiça Avaliadora Federal, Classe "C",
Padrão NS-13, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro
Grau - Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 3º,
incisos I, II e III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47,
publicada em 06.07.2005, em interpretação conjunta com o art. 7º da
Emenda Constitucional nº 41, publicada em 31.12.2003, com a Van-
tagem Pessoal Nominalmente Identificada, prevista no art. 62-A, da
Lei nº 8.112, de 11.12.1990, introduzido pela Medida Provisória nº
2.225-45, de 04.09.2001, incorporada nos termos do art. 3º da Lei nº
8.911, de 11.07.1994, e a vantagem prevista no art. 193 da Lei nº
8.112 de 11.12.1990 em interpretação conjunta com o art. 18, § 2º, da
Lei nº 11.416, de 15.12.2006, em sua redação dada pela Lei nº
12.774, de 28.12.2012, observando-se, ainda, o art. 28 da mesma Lei,
e o art. 37, inciso XI, da Constituição da República.

ANDRÉ FONTES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 32, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0000455-
33.2018.4.04.8003, resolve:

I - DECLARAR VAGO, a partir de 22/01/2018, o cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Segurança e Transporte, do
Quadro Permanente de Pessoal das Secretarias da Justiça Federal de
1º Grau, Seção Judiciária do Paraná, ocupado pelo servidor EDE-
MAR CAVICHON, localizado na Classe "C", Padrão 13, em virtude
de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do art. 33, inciso
VIII, da Lei n° 8.112, de 11/12/1990 e Resolução 3, de 10/03/2008,
do Conselho da Justiça Federal.

II - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO DISTRITO FEDERAL

D I R E TO R I A - G E R A L
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 8, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBU-
NAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de competência
constante da Portaria Presidência nº 182/2017, e o teor do Proce-
dimento Administrativo nº 0000185-48.2018.6.07.8006, resolve:

Designar o servidor ANDRÉ LUIZ PEREIRA, Técnico
Judiciário do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional
Eleitoral de Goiás, ora removido para este Tribunal, para subs-
tituir, nos impedimentos legais e eventuais, o cargo de chefe do
Cartório da 6ª Zona Eleitoral do Distrito Federal da Coordenadoria
Administrativa da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Elei-
toral, código FC-6, ficando, consequentemente, dispensada a ser-
vidora Adva Antônio Pedrozo Ribeiro.

PRISCILA M. LOPES DE SOUZA DINIZ

Geronymo.Costa
Retângulo




